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MINISTERIO DÁ FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRTWJINTES

Processo n e)g 10768.003.296/91-02

Sessão de g 03 de junho de 1993	 ACORDAO N° 102-28.282	
n

Recurso n c3..g 71.178 - 11,11	 EXERCICIOS DE 1986 e 1987

Recorrente g HORTS OEHRINOER

Recorrida N DRF no RIO DE JANEIRO - RJ

MMRSR 

DECORRENCIA - Tratando-se de lançamento

	

flexivo, a decis ííão proferida no processo ma-	 li.

	

triíí: -:::oe projeta no julgamento do proc,.....-,,so de- 	 11

corrente recomendando o mesmo tratamento, da- E
,

da a intima rela0o de causa e efeito. 	 rrr
Vistos, relatAdo,.. e discutidos os presentes autos de	 1.

.1.
recurso interposto por HORTS OEHRINOER, 	 P,

n
II

ri

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do PriíriCi,,.... Cuir.:.— 	Id

lho de ContriffiÁirrti, pol . unanimidade de votos, DAR provimento ao re- 	 1J

curso, nos termos do relatário e voto que passam a integrar o presente 	 1J

julgado.

fi

Sala d,..,-,:. Sesses em 03 de junho de 1993	 11

IRIN	 1.1TFITANER..111!	
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WALDEVAN AL :1.F.15.1. DE OLIVEIRA_	 - RELATOR
1'1

____,ÁgkimennOneeNg1
• .	 : • • .• ....Ár .. ,,....., na. 	 u

VISTO EM	 : -TNTO Rir • VA Tiír. CARDOSO .	 — PROCURADOR DA FAZENDA	 ri

SESSAU DEíí ííí. 11.-íy"-111- 1.111.	 •	 NACIONAL	 P

2 5 FEV 1994	 I,
n
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei- 	 Iíj

	

coríí KAZUKI SHIOBARA, URSULA HANSEN, :11 111 In CFSAR COMES DA SILVA -. Au-	 F,
sente justificadamente os Conselheiros Francisco de Paula Cor rea Car-

neiro GioUoni, Maria Clèlia de Andrade Figueiredo e C,K1 	 Roberto
Y
uMonteiro Bertazi.	 1
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MINISTERID DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 11065/000.324/91-48
RECURSO NR.: 71.178

ACORDO NR.: 102-28.282

RECORRENTE : HORTS GEHRINGER

REL ATOR TO 

..m= na ririr.lc. rim Rio rirm A.Rnc.írrn.

Estado do Rio de Janeiro, na guarda do prazo regulamentar, recorre a

este Conselho do ato do titular da DRF daquela cidade, que, indeferin-

do a sua impugnação, manteve lançamento "ex-officio" em sua declaração

de rendimentos no exercício de 1986 e 1987, ensejando a cobrança do

imposto no valor de 2.114,39 8TNF, acrescido da multa de 50"/. e demais

encargos legais.

Iniciou-se o procedimento em decorrência de ação fiscal

levada a efeito contra a pessoa jurídica, culminando com a lavratura

do Auto de Infração de fls.22 do seguinte teor:

"LUCRO DISTRIBUIDO DISFARÇADAMENTE - Caracterizado por
ter a Empresa PLASSER DO BRASIL LTDA lançado a débito
da conta corrente mantida com o sócio acima identifica-
do, conforme cópia das fichas do Razão, valores quando
possuía em seu patrimônio líquido Lucro Acumulados. Os
valores distribuídos, consubstanciados no maior saldo
alcançaram o montante de Cr$ 44.540.625,00 no ano-base
de 1985 e Cz$ 91.735,17 no ano-base de 1986, ora tribu-
tados".

Notificada do lançamento, a interessada apresentou im-

pugnação tempestiva às fls. 28/30 reportando-se a defesa apresentada

no processo principal, a qual faz acostar cópia aos autos às fls.

33/35.

A decisão da autoridade julgadora de primeira instência

k// foi proferida às fls.75 indeferindo a impugnação da recorrente, cujos

fundamentos se acham sintetizados na seguinte ementa:
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Proce .sso n°N 10768.00'3.296/91-02

Acórdo n?: 102-28.282

'Imposto de Renda. Pessoa Física.
DistribuiçWo disfarçada de lucros oor tributaço refle- I

xa em Pessoa Jurídica.
Exercícios de 1986 e 1987.
Anos-bases de 1985 e 1986.
Auto de infra0o. Impugna0o.'

Wão se conformando com a decis'ão retro, a empresa ih

terpós recurso a este Conselho, As fls. 79/R1 riljAc:.

na integra em sessb.

E o Relatório.
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Processo no N 10768.003.296/91-02

AcÓrdão n? 102-28.282

VOTO

Conselheiro WALDEVAN ALVES DE OLIVEIRA, Relator

A matéria submetida ao julgamento desta Cãmara decorre

de lançamento 'ex -officio" levado a efeito contra a pessoa jurídica

relativamente a imposto de renda, resultando daí O lançamento decor-

rente nos termos do auto de infração de fls. 02 a 10.

Trata-se, portanto, de lançamento reflexivo, do conhe-

cimento da recorrente, revelado em sua peça impugnatÓria e bem assim

em seu recurso onde insiste na vinculação deste processo ao julgamento

do processo matriz.

Ocorre, todavia, que O recurso interposto pela pessoa

jurídica foi objeto de julgamento pela Terceira Cãmara, que por unani-

midade de votos, deu-lhe provimento, conforme faz certo 	 acÓrdão n(P.

103-12.729.

Destarte, em SC tratando de lançamento decorrente, a 1

decis2ío proferida nos autos do processo principal se projeta neste It„

processo recomendando o mesmo tratamento.

Pelo exposto, dou provimento ao recurso.

DrasIlia (DF), 02 de junho de 1993.

WALDEVAN ALVES D :	RELATOR
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